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/0066757-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ANDERSON EMILIANO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PENA ALTERNATIVA DE PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. DEVER DE OBSERVÂNCIA AOSQUANTUM. 
PRINCÍPIOS DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA
PROPORCIONALIDADE. ASPECTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS.
FINALIDADES DA PENA. PREVENÇÃO E RESSARCIMENTO DO
PREJUÍZOE DA PROPORCIONALIDADE. ASPECTOS OBJETIVOS E
SUBJETIVOS. FINALIDADES DA PENA. PREVENÇÃO E
RESSARCIMENTO DO PREJUÍZO OCASIONADO À VÍTIMA.
OBSERVÂNCIA À CONDIÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICO-
FINANCEIRA DO APENADO. PROPORCIONALIDADE ATENDIDA.
EVENTUAL IMPOSSIBIIDADE DE CUMPRIMENTO DA SANÇÃO
IMPOSTA. AFERIÇÃO. JUÍZO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE
PARCELAMENTO. AFERIÇÃO DO PATROCINADO GRAU DE
MISERABILIDADE DO APENADO. INVIABILIDADE. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.1 Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão
interposto contra decisão exarada por esta Relatoria que, em juízo de
admissibilidade e delibação , conheceu do agravo paraad quem
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-
lhe provimento, com a conseguinte  manutenção  da
sanção  alternativa de prestação  pecuniária, no importe
correspondente a 10 (dez) salários mínimos, oriunda de condenação
do (ora) agravante por contrabando de cigarros.
1.2  Em suas razões, a Defesa  assevera que a decisão hostilizada
carece de reforma, porquanto a apontada violação ao art. 45, § 1º, do 
CP dispensa o reexame do quadro fático-probatório.
1.2.1  Aduz, ainda, que o valor atribuído à título de sanção
(alternativa) pecuniária, arbitrada em , afigura-dez salários mínimos
se excessiva e em descompasso aos postulados da proporcionalidade
e da razoabilidade.
1.3 Nestes termos, requer a reconsideração da decisão agravada ou,
subsidiariamente, remessa do feito para julgamento pela Sexta
Turma, a fim de que seja conhecido e provido o recurso especial,
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com a consectária  redução da pena pecuniária cominada  ao
recorrente no    importe equivalente a 01 (um) salário mínimo.
II. Questões em discussão
2.1 A (primeira) questão em discussão consiste em saber se a fixação
da pena alternativa de prestação pecuniária –  , arbitrada emin casu
10 (dez) salários mínimos  –  pode (ou não) ser considerada
desproporcional, considerando-se o Estado-julgador, na consecução
tal mister,  os vetores (objetivos e subjetivos) afetos à  extensão do
dano causado à vítima e as condições socioeconômicas do
apenado,  como ferramenta de controle e pacificação social), sob a
tríade tônica ,  e  da pena alvitradarepressora preventiva pedagógica
pelo legislador, consoante interpretação holística dos arts. 45, § 1º, e
art. 59,  ( ), do CP, sob pena de proteção Estatalcaput in fine
insuficiente.
2.2 A (segunda)  questão controvertida consiste em definir se é
possível (ou não) a comprovação "efetiva" da alegada situação de
hipossuficiência econômico-financeiro do apenado perante a Vara de
Execuções Penais da localidade, de modo de viabilizar o integral e
satisfativo adimplemento (ainda que parcelado, em prestações
mensais e sucessivas)  do  devido à título de  prestaçãoquantum
pecuniária, sem o comprometimento da renda mínima necessária à
sua manutenção e, eventualmente, da sua família.     
2.3 A (terceira) questão em debate consiste em avaliar se a pretensão
recursal defensiva, destinada à  redução da sanção pecuniária
arbitrada, do art. 45, § 1º, do CP, ao diminuto patamar de 01 (um)
salário mínimo, com arrimo na (genérica e prospectiva) alegação de
suposta, mas não comprovada,  hipossuficiência econômica  do
recorrente, esbarra (ou não) no óbice encartado na Súmula n. 7
/STJ. 
III. Razões de decidir
3. É  cediço que a gravidade (concreta) da conduta delitiva deve
manter – com esteio na “teoria das margens” (discricionaridade
regrada) a cargo Estado-juiz e nos princípios da individualização da

 e da  – simbiótica correspondência aopena proporcionalidade
apenamento imposto (como ferramenta de controle e pacificação
social), sob a tríade tônica ,  e  darepressora preventiva pedagógica
pena alvitrada pelo legislador, consoante interpretação holística dos
arts. 45, § 1º, e art. 59,  ( ), do CP, sob pena de proteçãocaput in fine
Estatal insuficiente. 
3.1  Sobre o tema, o Tribunal da Cidadania tem encampado a
seguinte linha de raciocínio:  [n]a fixação do valor da prestação
pecuniária substitutiva da pena privativa de liberdade, dentre os
parâmetros estabelecidos pelo artigo 45, § 1º, do CP, deve o julgador
considerar certos fatores, de modo a não tornar a prestação em
pecúnia tão diminuta a ponto de mostrar-se inócua nem tão excessiva, 

(TRF4, ACR de maneira a inviabilizar seu cumprimento
2006.72.04.004374-2, Sétima Turma, Relator Tadaaqui Hirose, D.E. 

).07/01/2010
3.2 Outrossim, não se pode olvidar que,  segundo jurisprudência
sufragada por esta Corte de Promoção Social:  [é] cabível a
comprovação de impossibilidade de pagamento da prestação
pecuniária perante o Juízo da execução criminal, que poderá até
mesmo autorizar o parcelamento do valor de forma a permitir o
pagamento pela acusada sem a privação do necessário à sua

" (AgRg no REsp n. 1.866.787/SP, Quintasubsistência. Precedentes
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(AgRg no HCTurma, Relator Ministro Felix Fischer, DJe de ) 5/5/2020
n. 764.125/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).23/5/2023 2/6/2023
3.3.1  Na espécie, o (cauteloso) Colegiado regional – pelo prisma
objetivo – fundamentou:  [a s mercadorias apreendidas (447.500]
maços de cigarros) foram avaliados pela Receita Federal do Brasil em
R$3.204.871,23. O valor dos tributos que deveriam ser recolhidos na 
hipótese de importação regular das referidas mercadorias (II/IPI)
perfaz R$1.457,145,61, conforme a mesma Relação de Mercadorias.
Demais disso, o bem jurídico tutelado não ofende somente o erário,
uma vez que a lesão alcança também a saúde pública. 
3.3.2 No tocante ao aspecto subjetivo, por sua vez, o Tribunal local
sublinhou:  [C om relação à condição financeira do réu, ausente nos]
autos qualquer informação a este respeito, tendo em vista este ter se
evadido durante a sua abordagem e ter estado ausente durante a
audiência de instrução. Sendo assim, a mera alegação genérica  de
impossibilidade de pagamento, desacompanhada de qualquer
elemento probatório que a sustente, não é suficiente para ensejar a
redução postulada, a qual, vale lembrar, tem natureza de pena e deve
ter impacto relevante na esfera patrimonial do condenado, a fim de
puni-lo pelo crime cometido e ainda evitar que volte a delinquir. É
possível, ademais, o parcelamento do valor, sendo que eventual
pedido deve ser direcionado e avaliado pelo juízo da execução.
3.4 Infere-se incidir o óbice da Súmula n. 7/STJ quanto à aspiração
defensiva, destinada à redução da sanção pecuniária arbitrada, ex vi
do art. 45, § 1º, do CP, ao diminuto patamar de 01 (um) salário

, com arrimo na (genérica e prospectiva) alegação de suposta,mínimo
mas não comprovada, hipossuficiência econômica do apenado. 
3.4.1 Tal asserção deve-se à máxima de que, a revisão das premissas
assentadas perante as instâncias ordinárias – na esteira de que, à
luz das especificidades do caso concreto, a prestação pecuniária fora
liquidada no (razoável e justificado) de 10 (dez) saláriosquantum 
mínimos  – demandaria inexorável reexame do acervo fático-
probatório carreado aos autos, mister incabível na via eleita.
3.5 Panorama recursal, não permeado por fundamentos novos, que
justifica – com amparo nos incidentes efeitos iterativo e reiterativo do
regimental – a manutenção incólume da decisão (monocrática)
agravada.
IV. Dispositivo e teses
4. Agravo regimental não provido.

" . Reputa-se proporcional a  fixação da penaTeses de julgamento: 1
alternativa de prestação pecuniária, desde que sopesado pelo Estado-
julgador os vetores (objetivos e subjetivos) afetos à extensão do dano
causado à vítima e as condições socioeconômicas do apenado, como
ferramenta de controle e pacificação social), sob a tríade tônica 

,  e  da pena alvitrada pelorepressora preventiva pedagógica
legislador, consoante interpretação holística dos arts. 45, § 1º, e art.
59,  ( ), do CP, sob pena de proteção Estatal insuficiente. caput in fine 2
. É possível a comprovação "efetiva" da alegada situação de
hipossuficiência econômico-financeiro do apenado perante a Vara de
Execuções Penais da localidade, de modo de viabilizar o integral  e
satisfativo adimplemento (ainda que parcelado, em prestações
mensais e sucessivas) do  devido à título de prestaçãoquantum
pecuniária, sem o comprometimento da renda mínima necessária à
sua manutenção e, eventualmente, da sua família. . A  pretensão3
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recursal defensiva, destinada à redução da sanção pecuniária
arbitrada, do art. 45, § 1º, do CP, ao diminuto patamar de 01 (um)
salário mínimo, com arrimo na (genérica e prospectiva) alegação de
suposta, mas não comprovada,  hipossuficiência econômica do
recorrente, esbarra no óbice encartado na Súmula n. 7/STJ."

CP, art. 45, § 1º; CP, art. 59; CPP,Dispositivos relevantes citados: 
art. 315; CF/1988, art. 93, IX.
Jurisprudência relevante citada: 
1. STJ,  AgRg no AREsp n. 2.679.719/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/3/2025 26/3/2025
; STJ, HC 87.365/MS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta
Turma, julgado em , DJe ; TRF4,  ACR23/06/2009 03/08/2009
2006.72.04.004374-2, Sétima Turma, Relator Tadaaqui Hirose, D.E. 

; STJ, AgRg no AREsp 815.155/SP, Rel. Ministra Maria07/01/2010
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe 15/12/2015

. 01/02/2016
2. STJ, AgRg no HC n. 764.125/SC, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;23/5/2023 2/6/2023
STJ,  AgRg no AREsp n. 1.195.182/PR, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 25/6/2019

.1/7/2019
3. STJ, AREsp n. 2.612.434/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ;4/2/2025 14/2/2025
STJ, AgRg no REsp n. 2.118.635/PR, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .  16/10/2024 23/10/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .16 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2872682 - RS (2025
/0066757-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ANDERSON EMILIANO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PENA ALTERNATIVA DE PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. DEVER DE OBSERVÂNCIA AOSQUANTUM. 
PRINCÍPIOS DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA
PROPORCIONALIDADE. ASPECTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS.
FINALIDADES DA PENA. PREVENÇÃO E RESSARCIMENTO DO
PREJUÍZOE DA PROPORCIONALIDADE. ASPECTOS OBJETIVOS E
SUBJETIVOS. FINALIDADES DA PENA. PREVENÇÃO E
RESSARCIMENTO DO PREJUÍZO OCASIONADO À VÍTIMA.
OBSERVÂNCIA À CONDIÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICO-
FINANCEIRA DO APENADO. PROPORCIONALIDADE ATENDIDA.
EVENTUAL IMPOSSIBIIDADE DE CUMPRIMENTO DA SANÇÃO
IMPOSTA. AFERIÇÃO. JUÍZO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE
PARCELAMENTO. AFERIÇÃO DO PATROCINADO GRAU DE
MISERABILIDADE DO APENADO. INVIABILIDADE. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.1 Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão
interposto contra decisão exarada por esta Relatoria que, em juízo de
admissibilidade e delibação , conheceu do agravo paraad quem
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-
lhe provimento, com a conseguinte  manutenção  da
sanção  alternativa de prestação  pecuniária, no importe
correspondente a 10 (dez) salários mínimos, oriunda de condenação
do (ora) agravante por contrabando de cigarros.

1.2  Em suas razões, a Defesa  assevera que a decisão hostilizada
carece de reforma, porquanto a apontada violação ao art. 45, § 1º, do 
CP dispensa o reexame do quadro fático-probatório.
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1.2.1  Aduz, ainda, que o valor atribuído à título de sanção
(alternativa) pecuniária, arbitrada em , afigura-dez salários mínimos
se excessiva e em descompasso aos postulados da proporcionalidade
e da razoabilidade.

1.3 Nestes termos, requer a reconsideração da decisão agravada ou,
subsidiariamente, remessa do feito para julgamento pela Sexta
Turma, a fim de que seja conhecido e provido o recurso especial,
com a consectária  redução da pena pecuniária cominada  ao
recorrente no    importe equivalente a 01 (um) salário mínimo.

II. Questões em discussão

2.1 A (primeira) questão em discussão consiste em saber se a fixação
da pena alternativa de prestação pecuniária –  , arbitrada emin casu
10 (dez) salários mínimos  –  pode (ou não) ser considerada
desproporcional, considerando-se o Estado-julgador, na consecução
tal mister,  os vetores (objetivos e subjetivos) afetos à  extensão do
dano causado à vítima e as condições socioeconômicas do
apenado,  como ferramenta de controle e pacificação social), sob a
tríade tônica ,  e  da pena alvitradarepressora preventiva pedagógica
pelo legislador, consoante interpretação holística dos arts. 45, § 1º, e
art. 59,  ( ), do CP, sob pena de proteção Estatalcaput in fine
insuficiente.

2.2 A (segunda)  questão controvertida consiste em definir se é
possível (ou não) a comprovação "efetiva" da alegada situação de
hipossuficiência econômico-financeiro do apenado perante a Vara de
Execuções Penais da localidade, de modo de viabilizar o integral e
satisfativo adimplemento (ainda que parcelado, em prestações
mensais e sucessivas)  do  devido à título de  prestaçãoquantum
pecuniária, sem o comprometimento da renda mínima necessária à
sua manutenção e, eventualmente, da sua família.     

2.3 A (terceira) questão em debate consiste em avaliar se a pretensão
recursal defensiva, destinada à  redução da sanção pecuniária
arbitrada, do art. 45, § 1º, do CP, ao diminuto patamar de 01 (um)
salário mínimo, com arrimo na (genérica e prospectiva) alegação de
suposta, mas não comprovada,  hipossuficiência econômica  do
recorrente, esbarra (ou não) no óbice encartado na Súmula n. 7
/STJ. 

III. Razões de decidir

3. É  cediço que a gravidade (concreta) da conduta delitiva deve
manter – com esteio na “teoria das margens” (discricionaridade
regrada) a cargo Estado-juiz e nos princípios da individualização da

 e da  – simbiótica correspondência aopena proporcionalidade
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apenamento imposto (como ferramenta de controle e pacificação
social), sob a tríade tônica ,  e  darepressora preventiva pedagógica
pena alvitrada pelo legislador, consoante interpretação holística dos
arts. 45, § 1º, e art. 59,  ( ), do CP, sob pena de proteçãocaput in fine
Estatal insuficiente. 

3.1  Sobre o tema, o Tribunal da Cidadania tem encampado a
seguinte linha de raciocínio:  [n]a fixação do valor da prestação
pecuniária substitutiva da pena privativa de liberdade, dentre os
parâmetros estabelecidos pelo artigo 45, § 1º, do CP, deve o julgador
considerar certos fatores, de modo a não tornar a prestação em
pecúnia tão diminuta a ponto de mostrar-se inócua nem tão excessiva, 

(TRF4, ACR de maneira a inviabilizar seu cumprimento
2006.72.04.004374-2, Sétima Turma, Relator Tadaaqui Hirose, D.E. 

).07/01/2010

3.2 Outrossim, não se pode olvidar que,  segundo jurisprudência
sufragada por esta Corte de Promoção Social:  [é] cabível a
comprovação de impossibilidade de pagamento da prestação
pecuniária perante o Juízo da execução criminal, que poderá até
mesmo autorizar o parcelamento do valor de forma a permitir o
pagamento pela acusada sem a privação do necessário à sua

" (AgRg no REsp n. 1.866.787/SP, Quintasubsistência. Precedentes
(AgRg no HCTurma, Relator Ministro Felix Fischer, DJe de ) 5/5/2020

n. 764.125/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).23/5/2023 2/6/2023

3.3.1  Na espécie, o (cauteloso) Colegiado regional – pelo prisma
objetivo – fundamentou:  [a s mercadorias apreendidas (447.500]
maços de cigarros) foram avaliados pela Receita Federal do Brasil em
R$3.204.871,23. O valor dos tributos que deveriam ser recolhidos na 
hipótese de importação regular das referidas mercadorias (II/IPI)
perfaz R$1.457,145,61, conforme a mesma Relação de Mercadorias.
Demais disso, o bem jurídico tutelado não ofende somente o erário,
uma vez que a lesão alcança também a saúde pública. 

3.3.2 No tocante ao aspecto subjetivo, por sua vez, o Tribunal local
sublinhou:  [C om relação à condição financeira do réu, ausente nos]
autos qualquer informação a este respeito, tendo em vista este ter se
evadido durante a sua abordagem e ter estado ausente durante a
audiência de instrução. Sendo assim, a mera alegação genérica  de
impossibilidade de pagamento, desacompanhada de qualquer
elemento probatório que a sustente, não é suficiente para ensejar a
redução postulada, a qual, vale lembrar, tem natureza de pena e deve
ter impacto relevante na esfera patrimonial do condenado, a fim de
puni-lo pelo crime cometido e ainda evitar que volte a delinquir. É
possível, ademais, o parcelamento do valor, sendo que eventual
pedido deve ser direcionado e avaliado pelo juízo da execução.
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3.4 Infere-se incidir o óbice da Súmula n. 7/STJ quanto à aspiração
defensiva, destinada à redução da sanção pecuniária arbitrada, ex vi
do art. 45, § 1º, do CP, ao diminuto patamar de 01 (um) salário

, com arrimo na (genérica e prospectiva) alegação de suposta,mínimo
mas não comprovada, hipossuficiência econômica do apenado. 

3.4.1 Tal asserção deve-se à máxima de que, a revisão das premissas
assentadas perante as instâncias ordinárias – na esteira de que, à
luz das especificidades do caso concreto, a prestação pecuniária fora
liquidada no (razoável e justificado) de 10 (dez) saláriosquantum 
mínimos  – demandaria inexorável reexame do acervo fático-
probatório carreado aos autos, mister incabível na via eleita.

3.5 Panorama recursal, não permeado por fundamentos novos, que
justifica – com amparo nos incidentes efeitos iterativo e reiterativo do
regimental – a manutenção incólume da decisão (monocrática)
agravada.

IV. Dispositivo e teses

4. Agravo regimental não provido.

" . Reputa-se proporcional a  fixação da penaTeses de julgamento: 1
alternativa de prestação pecuniária, desde que sopesado pelo Estado-
julgador os vetores (objetivos e subjetivos) afetos à extensão do dano
causado à vítima e as condições socioeconômicas do apenado, como
ferramenta de controle e pacificação social), sob a tríade tônica 

,  e  da pena alvitrada pelorepressora preventiva pedagógica
legislador, consoante interpretação holística dos arts. 45, § 1º, e art.
59,  ( ), do CP, sob pena de proteção Estatal insuficiente. caput in fine 2
. É possível a comprovação "efetiva" da alegada situação de
hipossuficiência econômico-financeiro do apenado perante a Vara de
Execuções Penais da localidade, de modo de viabilizar o integral  e
satisfativo adimplemento (ainda que parcelado, em prestações
mensais e sucessivas) do  devido à título de prestaçãoquantum
pecuniária, sem o comprometimento da renda mínima necessária à
sua manutenção e, eventualmente, da sua família. . A  pretensão3
recursal defensiva, destinada à redução da sanção pecuniária
arbitrada, do art. 45, § 1º, do CP, ao diminuto patamar de 01 (um)
salário mínimo, com arrimo na (genérica e prospectiva) alegação de
suposta, mas não comprovada,  hipossuficiência econômica do
recorrente, esbarra no óbice encartado na Súmula n. 7/STJ."

CP, art. 45, § 1º; CP, art. 59; CPP,Dispositivos relevantes citados: 
art. 315; CF/1988, art. 93, IX.

Jurisprudência relevante citada: 

1. STJ,  AgRg no AREsp n. 2.679.719/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/3/2025 26/3/2025
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; STJ, HC 87.365/MS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta
Turma, julgado em , DJe ; TRF4,  ACR23/06/2009 03/08/2009
2006.72.04.004374-2, Sétima Turma, Relator Tadaaqui Hirose, D.E. 

; STJ, AgRg no AREsp 815.155/SP, Rel. Ministra Maria07/01/2010
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe 15/12/2015

. 01/02/2016

2. STJ, AgRg no HC n. 764.125/SC, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ;23/5/2023 2/6/2023
STJ,  AgRg no AREsp n. 1.195.182/PR, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 25/6/2019

.1/7/2019

3. STJ, AREsp n. 2.612.434/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ;4/2/2025 14/2/2025
STJ, AgRg no REsp n. 2.118.635/PR, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .  16/10/2024 23/10/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON EMILIANO
DA SILVA  contra decisão exarada por esta Relatoria que, em juízo de
admissibilidade e delibação , conheceu do agravo para conhecerad quem
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento  (e-
STJ fls. 427-434).

Em suas razões, a Defesa assevera que a decisão hostilizada carece 
de reforma, pois  – balizada na dicção do art. 45, §a violação legal denunciada 
1º, do CP –   (e-STJ fl. 441).dispensa o reexame do quadro fático-probatório

Aduz, ainda, que o valor atribuído à título de sanção (alternativa)
pecuniária, arbitrada em , afigura-se excessiva e emdez  salários mínimos
descompasso (e-STJ fl.aos postulados da proporcionalidade e da razoabilidade 
442).  

Nessa ambiência, após reiterar –  – as razões (meritórias)ipsis litteris
já explicitadas e não acatadas por esta Relatoria, requer (com arrimo no efeito
iterativo) a reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, remessa
do feito para julgamento pela Sexta Turma, a fim de que seja conhecido e
provido o recurso especial, com a consectária redução da pena pecuniária
aplicada ao recorrente  (e-STJno importe equivalente a 01 (um) salário mínimo
fl. 428). 

O Ministério Público Federal manifestou ciência do agravadodecisum 
(e-STJ fl. 438).

É o relatório.

VOTO
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Atendidos os pressupostos recursais (extrínsecos e intrínsecos) do
agravo regimental, o reclamo, todavia, não logra provimento, em que pese a
combativa postulação defensiva.

Em juízo de sustentação (do  agravado), acerca  dodecisum
indigitado ultraje ao art. 45,  § 1º, do CP, o Tribunal regional, ao ratificar o 

imposto a título de prestação pecuniária, exortou (e-STJ fls. 319-quantum 
325, grifamos):

 
Embora não seja objeto do recurso, a materialidade está devidamente
comprovada pela documentação acostada aos autos e ao Inquérito
Policial vinculado, já referida na sentença [...], indicando a apreensão
de 447.500 (quatrocentos e quarenta e sete mil e quinhentos) maços
de cigarros [...], no valor de R$ 3.204.871,23, com ilusão tributária de
R$ 1.457.145,61 (II/IPI), encontrados no caminhão de placas
AUP4471, que estava sendo conduzido pelo réu.
[...]  insurge-se a defesa quanto ao valor da pena pecuniária,
postulando a sua redução para 1 (um) salário mínimo, tendo em vista
as condições financeiras do apelante.
Primeiramente, consigne-se que, de acordo com o §1º do artigo 45 do
Código Penal, a prestação pecuniária consiste no pagamento em
dinheiro à vítima, a seus dependentes ou a entidade pública ou
privada com destinação social, de importância fixada pelo juiz, não
inferior a 1 (um) salário mínimo nem superior a 360 (trezentos e
sessenta) salários mínimos.
Com efeito, o valor arbitrado encontra-se dentro dos limites legais.
De acordo com o entendimento desta Turma, em síntese, o valor da
prestação pecuniária, dentre os parâmetros estabelecidos pelo artigo
45, parágrafo 1º, do Código Penal, deve considerar certos fatores, de
modo a  não tornar a prestação em pecúnia tão diminuta a

, ponto de mostrar-se inócua nem tão excessiva de maneira a
. Dentre os fatores a sereminviabilizar seu cumprimento

considerados, a referida pena deve ser suficiente para a prevenção e
reprovação do crime praticado, atentando-se ainda, para a extensão
dos danos decorrentes do ilícito e para a situação econômica do
condenado.(TRF4, ACR 5001301-43.2018.4.04.7201, SÉTIMA TURMA,
Relatora SALISE MONTEIRO SANCHOTENE).
É certo que a fixação da prestação pecuniária não se desvincula dos
princípios gerais da individualização das penas. Assim, para sua
definição, devem ser levadas em conta as vetoriais do artigo 59 do
Código Penal, a extensão do dano ocasionado pelo delito, a situação
financeira do agente e a necessária correspondência com a pena
substituída (TRF4, ACR 5016680- 36.2018.4.04.7003, SÉTIMA
TURMA, Relatora CLÁUDIA CRISTINA CRISTOFANI, juntado aos autos
em ; TRF4, ACR 5001095-64.2020.4.04.7005, OITAVA06/04/2021
TURMA, Relator LEANDRO PAULSEN, juntado aos autos em 

).17/03/2021
Pois bem.
Segundo a denúncia e os documentos que a instruem, as mercadorias
apreendidas (447.500 maços de cigarros) foram    pelaavaliados
Receita Federal do Brasil  . em R$ 3.204.871,23 O valor dos

  na hipótese de importaçãotributos que deveriam ser recolhidos
regular das referidas mercadorias (II/IPI)  ,perfaz R$ 1.457.145,61
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conforme a mesma Relação de Mercadorias (evento 44, INQ2 fl. 06).
Demais disso, o bem jurídico tutelado não ofende somente o erário,
uma vez que a lesão alcança também a saúde pública. Nessa
perspectiva,  ainda, devem ser sopesadas a participação do

.autor e sua condição financeira
Com relação a condição financeira do réu, ausente nos autos qualquer
informação a este respeito,  tendo em vista este ter se evadido
durante a sua abordagem e ter estado ausente durante a

.audiência de instrução
Sendo assim, a mera alegação    de impossibilidade degenérica
pagamento, desacompanhada de qualquer elemento probatório que a
sustente,    para ensejar a redução postulada, anão é suficiente
qual, vale lembrar, tem natureza de pena e deve ter impacto relevante
na esfera patrimonial do condenado, a fim de puni-lo pelo crime
cometido e ainda evitar que volte a delinquir. É possível, ademais, o

, sendo que parcelamento do valor eventual pedido deve ser
.direcionado e avaliado pelo juízo da execução

Demais disso, além de não comprovada, minimamente, a
incapacidade econômica alegada, observo que a pena substitutiva

  em relação ao dano causado pelo crime -é proporcional
contrabando de 447.500 maços de cigarros no valor de R$
3.204.871,23, com ilusão tributária II/IPI de R$ 1.457.145,61,
conforme já referido. Dessa forma, sendo legal o montante fixado,
proporcional ao dano causado pelo crime, inexistindo mínima prova da
alegada incapacidade econômica e possível,  ademais, o
parcelamento do valor, sendo que eventual pedido deve ser

, mantenho a penadirecionado e avaliado pelo juízo da execução
substitutiva no patamar fixado.
 
Dos excertos transcritos, deflui-se que o acórdão hostilizado converge

ao (remansoso) entendimento trilhado por esta Corte Superior, em casos
similares.

Com efeito, é cediço que a gravidade (concreta) da conduta delitiva
deve manter – com esteio na “teoria das margens” (discricionaridade regrada) a
cargo Estado-juiz e  nos princípios da    e da individualização da pena

 – simbiótica correspondência ao apenamento imposto (comoproporcionalidade
ferramenta de controle e pacificação social), sob a tríade tônica  , repressora

  e    da pena alvitrada pelo legislador, consoantepreventiva pedagógica
interpretação holística dos arts. 45, § 1º, e art. 59,   ( ), do CP, sobcaput in fine
pena de proteção Estatal insuficiente.

Convém ressalvar, ainda, que tal mister está condicionado ao
indelével dever de fundamentação (concreta e estratificada), na forma do art.
315 do CPP, c/c o art. 93, IX, da CF/88, mas passível de (excepcional e
escalonado) controle de juridicidade pelo órgão ad quem.

Nesse sentido, para a Suprema Corte:
 
[d]osimetria da pena é matéria sujeita a certa  discricionariedade

, à míngua de previsão, no Código Penal, de rígidos esquemasjudicial
matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da
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 pena (HC 216375 AgR, Relator(a): Rosa  Weber, Primeira Turma,
julgado em , PROCESSO ELETRÔNICO DJe-16416/08/2022
DIVULG 18-08-2022 PUBLIC 19-08-2022, grifamos).
 
Sobre o tema específico  (ora) tergiversado, o Tribunal da Cidadania

tem ecoado:
 
A prestação pecuniária foi fixada dentro dos parâmetros do art. 45, §
1º, do Código Penal,  sendo inviável sua redução em sede de
recurso especial, salvo manifesta desproporcionalidade, o que

 não se verifica no caso concreto (AgRg no AREsp n. 2.679.719
/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifamos). 18/3/2025 26/3/2025
 
Em complemento:
 
[a] prestação pecuniária tem como finalidade  ,a prevenção do delito
bem como    que arcou a vítima emo ressarcimento do prejuízo
razão da conduta delitiva do agente  (HC 87.365/MS, Rel. Ministro
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em , DJe 23/06/2009

, grifamos).03/08/2009
 
Desse modo:
 
[n]a fixação do valor da prestação pecuniária substitutiva da pena
privativa de liberdade, dentre os parâmetros estabelecidos pelo artigo
45, § 1º, do CP, deve o julgador considerar certos fatores, de modo a 
não tornar a prestação em pecúnia tão diminuta a ponto de

, mostrar-se inócua nem tão excessiva de maneira a inviabilizar
 seu cumprimento (TRF4, ACR 2006.72.04.004374-2, Sétima

Turma, Relator Tadaaqui Hirose, D.E. , grifamos).07/01/2010
 
Outrossim, releva  sublinhar que, segundo jurisprudência sufragada

por esta Corte de Promoção Social:
 
[é] cabível a comprovação de impossibilidade de pagamento da
prestação pecuniária  , perante o Juízo da execução criminal que

 de formapoderá até mesmo autorizar o parcelamento do valor
a permitir o pagamento pela acusada  sem a privação do

" (AgRg no REsp n.. Precedentesnecessário à sua subsistência
1.866.787/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Felix Fischer, DJe de 

) 5/5/2020 (AgRg no HC n. 764.125/SC, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 23/5/2023

, grifamos).2/6/2023
 

 a impossibilidade do cumprimento da reprimendaCaso se comprove
alternativa, poderá o agravante discutir, na fase da execução,
perante o Juízo da VEC, a alteração do quantum de prestação

  ou, até mesmo, a suapecuniária, o parcelamento do valor
alteração para outra pena restritiva de direitos  (AgRg no AREsp n.
1.195.182/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de , grifamos).25/6/2019 1/7/2019  
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Incide, portanto, nos pontos em voga, a Súmula 568/STJ, segundo a
qual: O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar

.ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante
Ademais,  infere-se incidir o óbice da Súmula n. 7/STJ quanto à

aspiração defensiva alhures, destinada à redução da sanção pecuniária
arbitrada,  do art. 45, § 1º, do CP, ao diminuto patamar de ex vi  01 (um) salário

  (e-STJ fl. 348), com arrimo na (genérica e prospectiva)  alegação demínimo
do recorrente (e-STJ fl. 347). hipossuficiência econômica   

Tal asserção deve-se à máxima de que, a revisão das premissas
assentadas perante as instâncias ordinárias – na esteira de que, à luz das
especificidades do caso concreto, a prestação pecuniária fora liquidada no
(razoável e justificado)  de 10 (dez) salários mínimos (e-STJ fl. 236) –quantum   
demandaria inexorável reexame do acervo fático-probatório carreado aos autos,
mister incabível na via eleita.

Na espécie, o (cauteloso) Colegiado regional – pelo prisma objetivo –
fundamentou:

 
[a s mercadorias apreendidas (447.500 maços de cigarros) foram ]

 pela Receita Federal do Brasil  . avaliados em R$ 3.204.871,23 O
  na hipótese devalor dos tributos que deveriam ser recolhidos

importação regular das referidas mercadorias (II/IPI)  perfaz R$
, conforme a mesma Relação de Mercadorias (evento1.457.145,61

44, INQ2 fl. 06). Demais disso, o bem jurídico tutelado não ofende
somente o erário, uma vez que a lesão alcança também a saúde
pública. Nessa perspectiva,  ainda, devem ser sopesadas a
participação do autor e sua condição financeira  (e-STJ fl. 324,
grifamos).
 
No tocante ao aspecto subjetivo, por sua vez, o Tribunal local

sublinhou:
 
Com relação à condição financeira do réu, ausente nos autos qualquer
informação a este respeito,  tendo em vista este ter se evadido
durante a sua abordagem e ter estado ausente durante a

. audiência de instrução Sendo assim, a mera alegação genérica
  de impossibilidade de pagamento, desacompanhada de qualquer
elemento probatório que a sustente,   para ensejar anão é suficiente
redução postulada, a qual, vale lembrar, tem natureza de pena e deve
ter impacto relevante na esfera patrimonial do condenado, a fim de
puni-lo pelo crime cometido e ainda evitar que volte a delinquir.  É

, sendo que possível, ademais, o parcelamento do valor eventual
pedido deve ser direcionado e avaliado pelo juízo da execução 
(e-STJ fl. 324, grifamos).
 
Nessa ambiência, em paráfrase à conclusão externada pela Corte

regional, por ser  e, sobretudo,legal o montante fixado 
 
p[  ao dano causado pelo crime, inexistindo mínima provaroporcional]
da alegada incapacidade econômica e possível, ademais, o

Documento eletrônico VDA47490669 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 16/05/2025 09:27:25
Código de Controle do Documento: 336ef19b-fbbf-4378-9a63-b0b662544943



parcelamento do valor, sendo que eventual pedido deve ser
direcionado e avaliado pelo juízo da execução, mantenho a pena
substitutiva no patamar fixado (e-STJ fl. 325, grifamos).

 
A propósito:
 
[é] pacífico que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer
um cotejo fático e probatório a fim de analisar o quantum adequado
a ser fixado a título de prestação pecuniária, com base nas
condições econômicas do acusado e no efetivo prejuízo sofrido

 . Impedimento do enunciado nº 7 da Súmula desta Cortepela vítima
(AgRg no AREsp 815.155/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe ,15/12/2015 01/02/2016
grifamos).
 
Noutros casos parelhos:
 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE
DESCAMINHO E CONTRABANDO. FIXAÇÃO DE PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. PEDIDO DE REDUÇÃO. ACÓRDÃO COM
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. SIGNO EXTERIOR DE RIQUEZA E
PROPORÇÃO COM O DANO AO ERÁRIO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região que não admitiu o recurso especial. O
recorrente foi condenado pela prática dos crimes tipificados nos
artigos 334 e 334-A do Código Penal, à pena de 2 anos e 4 meses de
reclusão, substituída por prestação pecuniária de 12 salários-mínimos
e prestação de serviços à comunidade.
2. O recurso especial questiona a modulação da prestação pecuniária,
por suposta ofensa ao art. 45, § 1º do Código Penal, alegando que o
valor de 12 salários-mínimos é exorbitante, não considera as
condições socioeconômicas do recorrente e a extensão do dano
causado.
[...]
4. O Tribunal de origem considerou a pena decretada, o valor dos
tributos iludidos e as condições financeiras do apelante para fixar a
prestação pecuniária. O Tribunal a quo destacou a elevada
quantidade de mercadorias apreendidas e as condições financeiras
do recorrente,  [...]  ou seja, há fundamentos concretos sobre a
extensão do dano e a capacidade financeira do recorrente.
5.  A reforma do julgado exigiria revolvimento do contexto

  pela Súmula 7fático-probatório, vedado em recurso especial
/STJ.
6. A prestação pecuniária visa reparar o dano causado pela infração
penal, não necessitando ser proporcional à pena privativa de
liberdade.  A suposta situação econômica desfavorável do
recorrente não foi acolhida pelas instâncias ordinárias, por

. falta de provas [...]
(AREsp n. 2.612.434/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifamos).4/2/2025 14/2/2025
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
CONTRABANDO E TELECOMUNICAÇÃO CLANDESTINA. VIOLAÇÃO
DO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA.
QUANTUM. ALTERAÇÃO INVIÁVEL. NECESSIDADE DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 92, III,
DO CP. PENA DE INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO
AUTOMOTOR. AFASTAMENTO INVIÁVEL. VEÍCULO UTILIZADO COMO
INSTRUMENTO PARA PRÁTICA CRIMINOSA. MOTORISTA
PROFISSIONAL. CONDIÇÃO EXCLUSIVA VERIFICADA APENAS EM
GRAU RECURSAL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte,  cabe ao julgador da
instância ordinária fazer um cotejo fático e probatório a fim de
analisar o quantum adequado a ser fixado a título de

, com base nas condições econômicas doprestação pecuniária
acusado, porquanto é vedado, em recurso especial, o reexame de fatos
e provas, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes.
[...]
(AgRg no REsp n. 2.118.635/PR, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,16/10/2024 23/10/2024
grifamos).
 
Delineamento recursal, não permeado por fundamentos “novos”, que

justifica – com amparo dos incidentes efeitos iterativo e reiterativo do
regimental – a manutenção incólume da decisão (monocrática) agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0066757-2 AREsp 2.872.682 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50005343820234047004

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDERSON EMILIANO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON EMILIANO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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